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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

Acerca das abordagens teóricas da administração e da evolução 
da administração pública no Brasil, julgue os seguintes itens. 

51 A primeira experiência de reforma de longo alcance da 
administração pública brasileira originou a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), 
que funcionava apenas no âmbito da União, sem 
interferência ou influência nas unidades federadas. 

52 Dentro de um sistema burocrático, a mudança deve operar-se 
de baixo para cima e ser universal, isto é, deve afetar o 
conjunto da organização como um todo. 

53 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado tinha 
como proposta explícita inaugurar a chamada administração 
gerencial e partia da premissa de que a crise latino-americana 
era uma crise do Estado. 

54 A autoridade legal, típica da organização burocrática, é um 
tipo de dominação legítima que depende da criação de 
normas legais no seio de um grupo e do acordo entre os 
membros do grupo para sujeitá-los aos ditames do sistema 
legal. 

A respeito da gestão de processos, gestão da qualidade e modelos 
de excelência gerencial, julgue os itens subsecutivos. 

55 A estratégia da melhoria contínua da gestão, também 
conhecida como melhoria contínua ou ciclo PDCA, baseia-se 
em uma atividade cíclica e constante que segue estas quatro 
etapas consecutivas: elaboração do plano de melhoria da 
gestão; avaliação da gestão; acompanhamento e avaliação do 
plano de melhoria da gestão; e reavaliação da gestão. 

56 São marcos da evolução do programa GESPÚBLICA desde 
a sua concepção em 1990: o subprograma da Qualidade e 
Produtividade na Administração Pública, focado na gestão 
de processos; o Programa da Qualidade e Participação na 
Administração Pública, com maior atenção à gestão de 
resultados; o Programa da Qualidade do Serviço Público, 
voltado à qualidade do atendimento ao cidadão; e o 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização, 
cujo objeto principal é a gestão por resultados orientada ao 
cidadão. 

57 BPMN (Business Process Modeling Notation) é um padrão 
para a modelagem de processos que possui um modelo único 
de diagrama no qual estão dispostos apenas quatro elementos 
de modelagem: atividades, eventos, decisões e rotas. 

58 No BPMN (Business Process Modeling Notation), a figura 
de um círculo representa uma atividade, que consiste no 
trabalho a ser executado em um processo, enquanto a figura 
de um losango representa um evento, ou seja, algo que 
ocorre durante um processo. 

59 Segundo Luiz Carlos Bresser-Pereira, protagonista da 
implementação da nova administração pública no Brasil, 
esse novo modelo se diferencia da administração pública 
burocrática por seguir princípios do gerencialismo, visando, 
entre outros objetivos, à melhoria das decisões estratégicas 
do governo e da burocracia e à garantia da democracia por 
meio da prestação de serviços públicos orientados para o 
cidadão-cliente e controlados pela sociedade. 

Em relação ao levantamento de estilos motivacionais, julgue os 
itens a seguir. 

60 Para as pessoas cujo principal norteador de comportamento 
motivacional é o da ação, é importante ter autonomia, porém 
elas não se sentem motivadas quando desafiadas a 
comprovar a própria eficiência ou quando postas para 
desenvolver atividades variadas. 

61 Para os indivíduos com orientação motivacional 
participativa, a promoção do desenvolvimento dos talentos 
das pessoas com as quais trabalha consiste em situação 
geradora de satisfação, enquanto o tratamento impessoal se 
traduz em insatisfação motivacional. 

Julgue os itens subsequentes, relativos à função de controle na 
administração pública e à gestão de projetos. 

62 Em alguns ambientes de projeto, o cliente ou usuário final se 
envolve com a equipe do projeto para revisão e feedback 
periódicos. 

63 Tendo em vista que as organizações esperam que os projetos 
entreguem resultados, além de produtos e artefatos, os 
gerentes de projeto devem entregar projetos que criem valor 
para a organização e as partes interessadas, no contexto do 
sistema por entrega de valor da organização. 

64 O controle deve ser desenvolvido por todos os órgãos do 
aparelho do Estado e pela iniciativa privada, quando no 
exercício de função estatal, mesmo que em regime de 
colaboração. 

65 Uma estrutura adequada de controle pode prescindir da ação 
individual do cidadão, desde que seu sistema esteja bem 
consistente e preparado para o exercício de tal função. 

  Caio apresentou requerimento administrativo perante 
determinada autarquia federal. No exercício de seu cargo 
comissionado, João, autoridade competente para a prática do ato, 
manteve-se inerte, gerando, assim, prejuízo a Caio, que, então, 
ajuizou ação judicial, requerendo indenização pelo prejuízo 
causado em virtude da omissão de João. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 

66 A possibilidade de responsabilização do Estado por atos 
praticados por seus agentes públicos no exercício da função 
não alcança os atos omissivos. 

67 Se Caio promover ação judicial de obrigação de fazer em 
face da autarquia federal com o objetivo de ser 
providenciada a resposta ao requerimento apresentado na 
esfera administrativa, essa medida, caso julgada procedente, 
resultará em controle administrativo. 

68 Autarquia é entidade descentralizada da administração 
pública indireta com personalidade jurídica de direito 
público. 

69 Dada a presunção de legitimidade e veracidade dos atos 
administrativos, cabe a Caio o ônus de comprovar o alegado 
prejuízo decorrente da omissão de João. 

70 Ato comissivo ou omissivo de João é considerado ato 
administrativo, mesmo que ele não exerça cargo público 
efetivo. 
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  Devido a inviabilidade de competição, determinado 
Ministério de Estado realizou a contratação direta de empresa 
privada para prestação de serviços. No decorrer da execução do 
contrato, a empresa descumpriu cláusula contratual, o que foi 
comprovado em processo administrativo, e foi-lhe aplicada multa 
contratual, mas ela apresentou recurso, alegando ausência de 
contraditório. Foi negado provimento a tal recurso, então a 
empresa interpôs novo recurso, dirigido à autoridade superior da 
autoridade julgadora. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem. 
71 A aplicação da multa contratual configura exercício do poder 

administrativo disciplinar. 
72 A apreciação do segundo recurso representa controle 

administrativo fundamentado no poder hierárquico. 
73 No caso, a contratação direta deve ter sido realizada por 

dispensa de licitação. 
74 Ministério de Estado é órgão público sem personalidade 

jurídica. 
75 A apreciação do primeiro recurso administrativo apresentado 

pela empresa contratada configura exercício do poder de 
polícia administrativo. 

  Determinado órgão público federal celebrou contrato 
administrativo com entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado cujo capital social é integralmente público, para 
contratação de obras e serviços especiais de engenharia. O 
critério de julgamento das propostas foi o de maior desconto, e a 
análise das propostas foi feita de forma técnica e imparcial, com 
base em critérios objetivos. 

Em relação a essa situação hipotética, julgue os próximos itens. 
76 A análise das propostas feita de forma imparcial e técnica 

baseia-se no princípio do julgamento objetivo. 
77 Maior desconto é o critério de julgamento das propostas 

destinadas a contratos de eficiência, em que o contratado 
busca gerar economia para a administração pública. 

78 O órgão público que firmou o contrato integra a estrutura 
desconcentrada da administração pública federal. 

79 A modalidade de licitação mais adequada à hipótese é o 
pregão. 

80 O contrato foi celebrado com sociedade de economia mista. 

À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens que se 
seguem. 

81 O princípio da motivação nas licitações públicas associa-se à 
necessidade de se substituírem a improvisação e o empirismo 
por métodos planejados e testados, com vistas à otimização 
do uso de recursos e à minimização de riscos. 

82 Embora não se aplique à concessão e permissão de uso de 
bens públicos, a referida lei é aplicável à alienação e 
concessão de direito real de uso de bens. 

Com base na Instrução Normativa n.º 5/2017 da Secretaria de 
Gestão do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, julgue os itens seguintes. 

83 Na contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço 
contratado deve ser executado obrigatoriamente pelos 
profissionais integrantes dos quadros funcionais da 
instituição. 

84 É vedada aos servidores públicos a prática de atos de 
ingerência na administração da contratada, a exemplo do 
direcionamento da contratação de pessoas para a composição 
de sua equipe de trabalho. 

Julgue os itens subsequentes, acerca do acompanhamento de 
execução dos contratos administrativos. 

85 Para definir a produtividade de referência contratual, deve-se 
atentar para os fatores que estejam fora do controle do 
prestador e que possam interferir no atendimento das metas, 
bem como para o uso de indicadores complexos e 
sobrepostos. 

86 A execução dos contratos deve ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle que 
compreendam os recursos humanos empregados em função 
da quantidade e da formação profissional exigidas. 

A respeito dos papéis do fiscalizador do contrato e do preposto da 
contratada, julgue os itens a seguir. 

87 Conforme a natureza dos serviços, pode-se exigir a 
manutenção do preposto da contratada no local da execução 
do objeto, bem como estabelecer sistema de escala semanal 
ou mensal. 

88 Para o exercício da função de fiscalização, são suficientes as 
cópias dos estudos preliminares, do edital e seus anexos, 
fornecidos pelo setor de licitação e contratos da organização 
aos fiscais do contrato. 

Julgue os próximos itens, em relação ao registro e notificação de 
irregularidades e aplicação de penalidades e sanções 
administrativas. 

89 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 
manutenção das condições de habilitação pela contratada 
pode ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 

90 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da 
contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos 
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra devem oficiar, precipuamente, o Ministério da Fazenda. 

  Durante auditoria realizada pelo TCU em determinado 
órgão federal, foram analisados os demonstrativos fiscais 
referentes ao exercício de 2024. Os dados apresentados indicaram 
receita corrente líquida de R$ 100 milhões, receitas primárias 
totais de R$ 95 milhões, despesas primárias de R$ 88 milhões, 
receitas de operações de crédito de R$ 8 milhões e despesas com 
juros e encargos da dívida de R$ 4 milhões. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens 
subsequentes. 

91 De acordo com a metodologia “abaixo da linha” para a 
apuração do resultado fiscal, considera-se a variação da 
dívida fiscal líquida, sendo esta necessariamente equivalente 
ao resultado obtido pela metodologia “acima da linha” 
quando não há discrepâncias estatísticas. 

92 Para fins de cálculo do resultado primário pelo método 
“acima da linha”, devem ser consideradas exclusivamente as 
receitas e despesas primárias, sendo vedada a inclusão de 
receitas de operações de crédito no cômputo. 

93 O resultado nominal do órgão, considerados o superávit 
primário e as despesas com juros, apresentou déficit de 
R$ 3 milhões, o que indica aumento do endividamento 
líquido. 

94 Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o resultado 
primário mínimo deve ser fixado na lei de diretrizes 
orçamentárias, podendo ser alterado durante o exercício 
mediante justificativa técnica e aprovação do Poder 
Legislativo. 
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Julgue os itens seguintes, à luz das normas de execução 
orçamentária. 

95 A liquidação da despesa somente poderá ser efetivada após a 
verificação do direito adquirido pelo credor, mediante 
apresentação dos documentos comprobatórios da entrega dos 
bens conforme especificações contratuais. 

96 O empenho da despesa deve ocorrer obrigatoriamente antes 
da realização do procedimento licitatório, garantindo-se a 
reserva orçamentária necessária para o cumprimento da 
obrigação assumida. 

97 Caso seja identificado erro no valor empenhado, sendo este 
superior ao valor da obrigação efetivamente assumida, 
deve-se proceder ao cancelamento parcial do empenho, com 
a consequente liberação do saldo orçamentário excedente. 

  Durante análise das contas anuais de determinado órgão 
federal, o TCU constatou a existência de empenhos não 
liquidados em 31 de dezembro de 2024, no valor total de 
R$ 2.500.000, bem como despesas relativas a exercícios 
anteriores que não foram adequadamente processadas. A 
administração apresentou justificativas técnicas para a 
manutenção de parte desses valores como restos a pagar. 

Com base nessa situação hipotética e na legislação aplicável, 
julgue os itens a seguir. 

98 Despesas de exercícios anteriores devidamente reconhecidas 
e processadas conforme legislação específica podem ser 
pagas à conta de dotações orçamentárias vigentes, desde que 
classificadas no elemento de despesa apropriado. 

99 O cancelamento de restos a pagar por insuficiência de 
dotação orçamentária constitui receita orçamentária do 
exercício em que ocorrer, devendo ser registrado como 
receita de capital quando originário de despesas de 
investimento. 

100 A prescrição quinquenal dos restos a pagar não processados 
implica automaticamente a extinção da obrigação pelo ente 
público, vedada qualquer forma de pagamento posterior. 

101 Os empenhos não liquidados até 31 de dezembro e que 
atendam aos requisitos legais de validade devem ser 
automaticamente inscritos em restos a pagar não 
processados, independentemente de análise individual da 
administração. 

Julgue os próximos itens, tendo como base as normas de controle 
interno. 

102 A responsabilidade solidária entre o ordenador de despesa e 
o responsável pela conformidade documental subsiste por 
prazo de dez anos, contados da data da aprovação das contas 
pelo órgão de controle externo competente. 

103 A ausência de conformidade documental em processo de 
despesa constitui irregularidade que impede o 
prosseguimento da execução, devendo ser sanada antes da 
efetivação do pagamento ao credor. 

104 O rol de responsáveis deve ser mantido permanentemente 
atualizado, incluindo-se todos os ordenadores de despesa e 
demais servidores com atribuições relacionadas à gestão de 
recursos públicos. 

105 A conformidade documental deve ser atestada diariamente 
pelo responsável designado, abrangendo todos os 
documentos de receita e despesa processados no período, 
sendo vedada a delegação dessa atribuição. 

Acerca do conceito, tipos e formas de controle, julgue os itens a 
seguir. 

106 O controle concomitante ocorre durante a execução de um 
ato ou processo administrativo, tendo como principal 
vantagem a possibilidade de correção de rumos antes da sua 
finalização, o que minimiza danos e irregularidades. 

107 O controle de mérito, também conhecido como controle de 
conveniência e oportunidade, é diretamente exercido tanto 
pelo controle interno quanto pelo controle externo, sendo-lhe 
pertinente a revisão de atos discricionários da administração 
pública. 

108 O controle interno é prerrogativa exclusiva do 
Poder Judiciário, visando à regularidade e eficiência de suas 
atividades. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao controle parlamentar e 
ao controle administrativo. 

109 O controle administrativo, inerente à própria administração 
pública, pode ser exercido de ofício ou mediante provocação 
de terceiros e abrange tanto a análise de legalidade quanto a 
de mérito do ato ou da conduta administrativa. 

110 Dado o princípio da autotutela, que embasa o controle 
administrativo, a administração pública tem o poder-dever de 
anular seus próprios atos eivados de ilegalidade, mas não de 
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade. 

111 A instalação de comissão parlamentar de inquérito (CPI) no 
âmbito do Congresso Nacional exige a aprovação da maioria 
absoluta dos membros de cada uma das casas (Câmara dos 
Deputados e Senado Federal), além da indicação de fato 
determinado e prazo certo de duração. 

112 Uma das prerrogativas do Congresso Nacional, no exercício 
do controle externo, é a possibilidade de sustar atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

Julgue os próximos itens, relacionados ao contencioso 
administrativo e ao sistema de jurisdição una. 

113 A criação de um tribunal administrativo com poder de 
julgamento definitivo, cuja decisão impedisse a revisão 
judicial sobre o mérito do ato, seria compatível com o 
sistema brasileiro de controle da administração pública, 
desde que a Constituição Federal fosse alterada para prever 
expressamente essa competência excepcional. 

114 No sistema brasileiro de jurisdição una, a existência de um 
processo administrativo prévio e exauriente, com trânsito em 
julgado na esfera administrativa, impede a posterior 
apreciação da matéria pelo Poder Judiciário, ressalvadas as 
hipóteses de vícios insanáveis de legalidade. 

No que se refere ao controle jurisdicional da administração 
pública no direito brasileiro, julgue os seguintes itens. 

115 A anulação de um ato administrativo pelo Poder Judiciário 
possui, em regra, efeitos ex nunc, ou seja, a partir da decisão 
judicial, sendo preservados os efeitos já produzidos pelo ato 
enquanto este esteve em vigor. 

116 Todo cidadão tem o direito de buscar a revisão judicial de 
qualquer decisão, se entender que seu direito foi lesado ou 
ameaçado. 
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A respeito do controle da atividade financeira do Estado e do controle exercido pelos tribunais de contas, julgue os itens que se 
seguem. 

117 A fiscalização do TCU abrange, além dos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, a avaliação da legalidade, 
legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia dos atos de gestão, podendo, inclusive, proceder à fiscalização de operações de 
natureza sigilosa. 

118 As prerrogativas dos tribunais de contas de determinar a indisponibilidade de bens e de aplicar sanções a gestores públicos 
elevam tais tribunais à condição de órgãos do Poder Judiciário para a eficácia de suas decisões, dispensando-se a homologação 
judicial para a execução de suas deliberações. 

119 No Brasil, o sistema de controle interno de cada Poder da República tem como uma de suas atribuições precípuas apoiar o 
controle externo, fornecendo informações e realizando auditorias, mas sem competência para aplicar sanções aos responsáveis 
por irregularidades financeiras. 

120 O principal objetivo do controle da atividade financeira do Estado é assegurar que a arrecadação de receitas e a realização de 
despesas públicas ocorram em conformidade com as leis e os princípios da administração pública, como os de legalidade e 
economicidade. 

Espaço livre 


